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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. II, coletânea de quinze 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse segundo volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos e o trabalho, a 
criminalidade e temas correlatos, além do universo escolar.

Direitos humanos e o trabalho traz análises relevantes como reforma trabalhista, 
trabalho infantil, garantia de emprego da trabalhadora vítima de violência doméstica, além 
os trabalhadores de aplicativos de delivery.

Em criminalidade e temas correlatos são verificadas contribuições que versam sobre 
velocidades do direito penal, direito penal do terror ao direito penal liberal humanizado, 
adolescência e medidas socioeducativas, saúde e sistema prisional, combate ao tráfico 
internacional de crianças, a Lei Maria da Penha e educação e sistema penitenciário.

No universo escolar são encontradas questões relativas ao bullying homofóbico e 
ensino para deficientes visuais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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ENSINO PARA DEFICIENTES VISUAIS: 
APRESENTAÇÃO DE UMA METODOLOGIA 

EXPERIMENTAL PARA O ENSINO EM SALA DE 
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RESUMO: Este artigo apresenta um estudo 
bibliográfico acerca ensino de física para 
deficientes visuais, buscando uma forma de incluir 
alunos com esta deficiência e qual metodologia 
deve-se empregar nas aulas de física.  Com 
objetivo de discutir estratégias metodológicas 
para o ensino de física com alunos deficientes 
visuais, buscarei evidenciar as dificuldades 
dos professores de física para trabalhar com 
alunos deficientes visuais e Relacionar possíveis 
estratégias para o ensino de física com alunos 
deficientes visuais. Entretanto essas estratégias 
de ensino contemplarão aulas experimentais 
onde o aluno irá desenvolver outros meios de 
sensibilidade como o tato.
PALAVRAS-CHAVES: Ensino de física, 
deficiência visual, aulas experimentais.

TEACHING FOR VISUALLY DISABLED 
PEOPLE: PRESENTATION OF AN 

EXPERIMENTAL METHODOLOGY FOR 
TEACHING IN A REGULAR CLASSROOM
ABSTRACT: This article presents a bibliographic 
study about teaching physics for the visually 
impaired, looking for a way to include students 
with this disability and what methodology should 
be used in physics classes. In order to discuss 
methodological strategies for teaching physics to 
visually impaired students, I will seek to highlight 
the difficulties of physics teachers to work with 
visually impaired students and to relate possible 
strategies for teaching physics to visually impaired 
students. However, these teaching strategies will 
include experimental classes where the student 
will develop other means of sensitivity such as 
touch.
KEYWORDS: Physics teaching, visual 
impairment, experimental classes.

1 |  INTRODUÇÃO
Historicamente a escola regular se 

caracterizou pela visão da educação que 
delimita a escolarização como privilégio de 
alguns grupos, legitimando um processo de 
exclusão através de suas políticas e práticas 
educacionais. Diferentemente do ensino 
tradicional em que os alunos precisam se adaptar 
a escola, a Educação Inclusiva estabelece um 
novo modelo, na qual a escola é que precisa se 
adaptar às necessidades e especificidades dos 
alunos
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Nesse sentido, a inclusão de alunos com necessidades especiais é uma realidade 
nos dias de hoje e vem cada vez mais sendo estudada para que alunos “portadores” de 
qualquer deficiência sejam inseridos no ensino regular. 

O aluno com deficiência visual necessita ampliar o seu referencial particular de 
percepção, mediante a vivência em um ambiente rico em estímulos, que mobilize o sistema 
hepático e o sistema auditivo, enquanto canais privilegiados de captação de informações 
por parte destes alunos.

A constituição deste ambiente rico em estímulos é possível somente por meio 
de recursos didáticos de baixo custo, pois, é com a utilização desses recursos que os 
alunos constroem a representação mental do conhecimento, através do tato e da audição. 
Assim, a linguagem promovida na interação com o professor e os colegas e a manipulação 
dos recursos de baixo custo, com o aumento da sensibilidade tátil, possibilitarão o 
aprimoramento da percepção do aluno, permitindo representações mentais adequadas dos 
fenômenos físicos a serem estudados. Daí a importância desta pesquisa como contribuição 
para o processo de inclusão dos alunos em pauta.

Diante do exposto, levantamos o seguinte questionamento de pesquisa: Como 
incluir alunos com deficiência visual nas aulas de ensino regular? Que tipo de metodologia 
poderia ser usada pelos professores?  Para tentar responder esses questionamentos, 
elencamos como objetivo geral: Discutir estratégias metodológicas para o ensino de alunos 
deficientes visuais e como objetivos específicos: Identificar as dificuldades dos professores 
para trabalhar com alunos deficientes visuais; Relacionar possíveis estratégias para o 
ensino de alunos deficientes visuais. 

2 |  METODOLOGIA 
Considerando as características da investigação, optamos por uma abordagem de 

natureza qualitativa. Neste particular, concordamos com Minayo (1999), quando afirma que 
numa abordagem qualitativa nos é permitido trabalhar com o universo dos significados, 
motivos, crenças e valores, possibilitando uma investigação mais profunda das relações 
envolvidas no fenômeno. Com enfoque numa abordagem descritiva e analítica, para qual 
recorreremos a fontes bibliográficas e documentais.  Para coleta de dados utilizamos a 
pesquisa bibliográfica e a análise documental que incluiu a legislação nacional e local 
referente educação inclusiva. Esse conjunto de técnicas nos permitiu analisar o objeto de 
estudo numa perspectiva histórica e dialética, tendo como categorias principais educação 
inclusiva, deficiência visual, sala regular. 
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3 |  DESENVOLVIMENTO
Para Machado e Strieder (2010) o ensino regular consiste de várias mudanças na 

atualidade, que venham a atender as necessidades especiais de todos os alunos, ou seja 
busca a inclusão de todos ao ensino regular. 

Diante desse contexto, a política educacional brasileira, representada pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação - LDB - (BRASIL, 1996) sob a influência da Declaração de 
Salamanca (UNESCO, 1994), traz em seu Art 59 que crianças e jovens com deficiências 
educacionais devem ser matriculadas preferencialmente em escolas regulares.

A LDB ainda afirma que “§1º - Haverá, quando necessário, serviços de apoio 
especializado, na escola regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação 
especial”. Como ressalta a LDB a educação é para todos independente de suas 
necessidades especiais. 

Rodrigues (2007) ainda mostra que o ensino para deficientes visuais pode se dar 
em várias formas dentre as citadas encontra-se: Salas de recursos, que é a modalidade de 
atendimento que é utilizada para triagem do aluno portador de deficiência visual; Ensino 
itinerante: é um tipo de atendimento que proporciona uma maior integração por parte do 
aluno com necessidades educacionais especiais tanto com o meio escolar como com o 
social; No Núcleo de Apoio Didático e Pedagógico são promovidas capacitações para 
pais e professores de alunos cegos e apoio aos estudantes com materiais que ajudam na 
aprendizagem dos alunos, como jogos, material concreto, etc.; Centro de Apoio Pedagógico 
(CAP): esta modalidade surge da necessidade de atender diversas situações de “portadores 
de deficiência visual” diante da falta de profissionais capacitados para trabalhar com estes 
casos.

De acordo com Razuck e Guimarães (2014) com a criação da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva pelo Ministério da Educação 
(BRASIL, 2008, p. 1), em 2008, entende-se que o movimento pela inclusão é “uma ação 
política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os 
alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação”. 
Contudo esbarramos no certo despreparo de profissional da educação para tratar com 
portador de necessidades especiais. Então devemos lembrar que no caso de alunos 
“portadores de cegueira”, esta traz uma limitação importante ao processo de ensino, 
exigindo que as práticas educativas, junto às pessoas com deficiência visual, sejam 
pensadas de forma a contemplar suas peculiaridades, por meio das vias alternativas, tais 
como mostrar conceitos com equipamentos palpáveis ao aluno ou com efeitos sonoros 
para que os alunos possam interpretar o que é dito pelo professor de sala de aula regular. 
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4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Azevedo e Santos (2014) fala que é fundamental ressaltar que uma das formas 

de interação do aluno cego com o mundo é através do tato. O tato é a principal fonte 
de informação sobre a representa mental de um objeto para aqueles sem estimulação 
visual. Por proponho atividades experimentais que ajudem alunos com deficiência visual a 
entenderem conceitos físicos.

A chegada de alunos com deficiência na sala de aula comum desencadeou e 
ainda desencadeia muitas discussões. Autores como: Duarte (1998, 2000), Nunes (2007), 
Prieto (2006), Vitaliano (2010) abordam essa discussão centrados em posicionamentos 
que são favoráveis ao processo de inclusão escolar. Portanto, esses autores enfatizam a 
importância que deveria ser dispensada primeiramente à formação de professores.

O professor precisa entender como funciona a visão do seu aluno e para tanto precisa 
de informações da equipe especializada que deverá atuar junto a escola na perspectiva da 
inclusão. E, o mais importante, é que os conteúdos sejam tratados de forma que ele possa 
participar ativamente de todas as atividades e tarefas desenvolvidas pelos demais alunos. 
Para tanto, Gasparetto (2007) afirma que o professor deve buscar desenvolver, no aluno, 
atitudes ativas em relação ao processo de aprendizagem, bem como o espírito crítico e 
reflexivo, considerando as diferenças individuais.

É necessário que os professores que têm trabalhado com a inclusão educacional 
no sistema regular de ensino conheçam as possibilidades e diferentes necessidades 
apresentados por um aluno que apresenta baixa visão, para o recebimento de adequada 
assistência educacional. No entanto, isso não implica que esses educadores tenham de 
ser especialistas, mas que detenham conhecimento para atuar ao lado desses alunos. 
Reconhece-se que o professor do ensino regular não recebe em seu currículo de formação, 
preparo especial para lidar com alunos deficientes visuais. Por essa razão, “sentem-
se despreparados e, por isso, necessitam de informação sobre a capacidade visual e 
necessidades do aluno com baixa visão.” (GASPARETTO, 2007, p. 49)

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com essa pesquisa verificamos que os deficientes podem ser inseridos na aulas 

de física através de aulas experimentais, verifica-se em nosso dia a dia que as aulas da 
disciplina requer muito da nossa visão já que os professores tratam as aulas com exposições 
no quadro com apresentação de fórmulas e conteúdo exposto, esquecendo que alunos 
com deficiência visuais não consigam ser inseridos nessas aulas.

Novas metodologias podem ser adotadas pelo professor da sala de aula regular 
para que alunos com deficiência visuais sejam também inseridos nas aulas. Atividades 
experimentais é uma forma metodológica que o professor pode explicar os conceitos a 
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alunos “portadores de deficiência visual”.
A sala de recursos é uma oportunidade a parte onde o aluno poderá implementar o 

seu aprendizado da sala de aula regular, como visto a esta sala tem por objetivo adaptar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade, os quais contribuam na plena participação dos 
alunos nas atividades, desde que sejam atendidas suas necessidades específicas.

As atividades propostas ajudam nas aulas para todos os alunos em especial para 
deficientes visuais, pois este não enxergam os efeitos que a natureza nos proporciona, com 
essas atividades todos os alunos deficientes visuais ou não estão inseridos. O propósito da 
inclusão é todos terem conhecimento do que acontece ao nosso redor. 

Contudo esbarramos no despreparo de professores de sala de aula regular e no 
desinteresse desses professores que se recusam em se capacitar para atender esses 
alunos, fato este que está se modificando com o avanço do conceito de inclusão os 
professores buscam se capacitar para que nenhum aluno seja excluído da aulas.

O desejo de contribuir com um país mais justo, onde as pessoas com deficiência 
possam ter dignidade para viverem, e que seus direitos, historicamente conquistados, não 
fiquem apenas no ordenamento jurídico, mas se concretizem, cotidianamente, em todos os 
espaços sociais, inclusive na sala de aula, mobilizou a realização deste estudo. Sabe-se 
que a inclusão educacional destas pessoas é um fato e já não há mais retorno. Isto significa 
que as escolas precisam se preparar cada vez mais para fazer deste espaço educativo, um 
lugar privilegiado de convivência e aprendizagem na diversidade. 

Neste sentido, torna-se necessário a vivência, em sala de aula, de metodologias 
diferenciadas e a criação e produção de recursos variados e adaptados às diferentes 
demandas dos alunos.
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